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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023

(Processo Administrativo 14.632/2022/1DOC)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE PAR-

NAMIRIM, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n° 08.170.862/0001-74, com

sede na Av. Castor Vieira Régis, 50, Cohabinal – Parnamirim/RN, através da SECRETARIA MUNI-

CIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E SANEAMENTO, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LI-

CITAÇÕES designada através da Portaria n° 0144, de 04 de janeiro de 2023, publicado no Diário

Oficial do Município de 13 de janeiro de 2023, sediado(a) na Rua tenente Pedro Rufino dos Santos

nº 742, Monte Castelo, Parnamirim/RN, torna público a realização da licitação, na modalidade PRE-

GÃO,  na forma  ELETRÔNICA,  com  CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL,

modo de disputa ABERTO, regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei Munici-

pal nº 1.130 de 08 de julho de 2002, Lei Ordinária Municipal nº 2.036, de 23 de junho de 2020, De-

creto Municipal n° 5.868 de 23 de outubro de 2017, e Decreto Federal no 10.024, de 20 de setem-

bro de 2019, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas altera-

ções posteriores; Resolução nº 032/2016-TCE/RN, de 01 de novembro de 2016 e Resolução nº

028/2020-TCE/RN, de 15 de dezembro de 2020, bem como pelas condições estabelecidas neste

Edital e seus anexos, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as

exigências estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação

de empresa especializada para a prestação de Serviços de Manutenção nas diversas

edificações (praças, lagoas, caminhódromos, cemitérios) que compõem a estrutura

da SEMSUR - Secretaria Municipal de Serviços Urbanos de Parnamirim/RN, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de recursos da tecnologia

da informação na rede mundial de computadores, mediante condições de segurança, crip-

tografia e autenticação em todas as suas fases.

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidores públicos municipais especificados na Porta-

ria n° 168, de 23 de janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial do Município de 24 de ja-
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neiro de 2023, designados para o exercício das funções de Pregoeiro e Membros

de Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferi-

dos para o aplicativo “LICITAÇÕES” constante da página eletrônica do Banco do Brasil

S.A.

2.3. DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 31/05/2023

2.4. HORÁRIO: 09h00min

2.5. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 10h00min

2.6. LOCAL: site: www.licitacoes-e.com.br ou (Licitações) – Acesso Identificado.

2.7. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema se-

rá observado o horário de Brasília/DF.

2.8. A licitação será realizada em único lote.

2.9. O critério de julgamento adotado será o  menor preço global, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.10.FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS - Observando o prazo legal, o licitante poderá formu-

lar  consultas e pedidos de esclarecimento,  EXCLUSIVAMENTE via internet,  através do

1DOC (https://parnamirim.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=3&ss=2     ) ou pelo portal

“Parnamirim Digital”, informando o número do pregão.

2.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil  subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

2.12. Os modelos anexados ao edital servem apenas como orientação, não sendo motivo

de impedimento ou desclassificação, a apresentação de carta de credenciamento e/ou de-

clarações que sejam elaboradas de forma diferente e que contenham os elementos essen-

ciais.

2.13. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a

habilitação nesta licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste

edital ou com irregularidades, serão inabilitadas.
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2.14. Os documentos obtidos através de sites terão sua validade verificada, via in-

ternet, no momento da fase de habilitação, ficando estabelecido que, havendo discordância

entre o documento apresentado e a verificação na internet, prevalecerá a segunda.

2.15. Os documentos necessários à habilitação e os que acompanham as propostas fa-

rão parte do processo licitatório e poderão ser apresentados em cópia autenticada por car-

tório competente. Poderá ainda ser apresentada cópia da publicação em órgão da impren-

sa oficial e cartório digital

2.16. Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documento em substitui-

ção aos documentos requeridos neste edital.

2.17. O Pregoeiro poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise

das propostas e/ou da documentação, devendo os licitantes atenderem às solicitações no

prazo estipulado,  contado da convocação. Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá

após a conclusão da diligência promovida.

2.18. As consultas serão respondidas diretamente aos licitantes interessados e disponibi-

lizadas no site www.licitacoes-e.com.br , no campo MENSAGENS, no link correspondente

a este edital.

2.19.O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para recebimento e

abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados na Lei

Orçamentária Anual – LOA, para o exercício de 2023 a cargo da referida prefeitura, cujos

programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão da respectiva nota

de empenho:

UNIDADE: 02.081 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS

FUNÇÃO: 15 – URBANISMO

SUBFUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL

AÇÃO: 2911 – MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA UNIDADE

ELEMENTO: 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE DE RECURSOS: 15000000 – RECURSOS DESVINCULADOS DE IMPOS-
TOS
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3.2. A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à do-

tação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à Contra-

tante pela Lei Orçamentária Anual.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor

de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtida junto às Agências do

Banco do Brasil S.A., sediadas no País;

4.2. Os interessados deverão credenciar representantes mediante a apresentação de procura-

ção por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: http://www.-

licitacoes-e.com.br, “Acesso Identificado”;

4.3. A chave de identificação e a senha terão validade determinada pelo Banco do Brasil e po-

derão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicita-

ção do credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente justificado;

4.4. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá

apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qual-

quer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do

Brasil SA a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que por terceiros;

4.6. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico im-

plica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica

para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Banco do Brasil

S.A. em qualquer agência sediada no País.

5.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema, na página inicial
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do site www.licitacoes-e.com.br, “Acesso Identificado”.

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de

2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.4.1.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.2.Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s)

5.4.3.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4.Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

5.4.5.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de disso-

lução ou liquidação;

5.4.6.Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.4.7.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condi-

ção (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em cam-

po próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49;

5.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no cer-

tame;

5.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Com-

plementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno por-

te.
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5.5.2.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus ane-

xos;

5.5.3.Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-

sentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.5.4.Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorie-

dade de declarar ocorrências posteriores

5.5.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apren-

diz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.5.6.Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma-

tiva SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;

5.5.7.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradan-

te ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art.

5º da Constituição Federal;

5.5.8.Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdên-

cia Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

5.6.1.Não será permitido a inserção de novos documentos, podendo, contudo, ser oportuni-

zado, caso o pregoeiro entenda ser pertinente, diligências com intuito de aclarar infor-

mações.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemen-

te com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa docu-

mentação.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edi-

tal, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documen-

tação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,

nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negocia-

ção e julgamento da proposta.

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

7.1.1.Valor unitário e total do item

7.1.2.Descrição detalhada do objeto,  contendo as informações similares à especificação

do Termo de Referência.

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previden-

ciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indire-

tamente no fornecimento e execução do serviço.

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusi-

va responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
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7.6.1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71,

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da em-

presa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrôni-

co, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas,  desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,  conte-

nham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo

de Referência.

8.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompa-

nhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os li-

citantes.

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do va-

lor consignado no registro.

8.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertu-

ra da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto supe-
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rior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser R$ 10 (dez) reais.

8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perío-

do de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pú-

blica encerrar-se-á automaticamente.

8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pre-

gão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

lances.

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorri-

das vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.

8.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme defi-

nido neste Edital e seus anexos.

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
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de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verifica-

ção automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema iden-

tificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou me-

lhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação au-

tomática para tanto.

8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes micro-

empresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabe-

lecido no subitem anterior.

8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empre-

sas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anterio-

res, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

8.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.25.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a prefe-

rência, sucessivamente, aos bens produzidos:

8.25.1.1. No país;

8.25.1.2. Por empresas brasileiras;

8.25.1.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecno-

logia no País;

8.25.1.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
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que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas ou os lances empatados.

8.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá enca-

minhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o me-

lhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições dife-

rentes das previstas neste Edital.

8.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

8.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte

e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negocia-

ção realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento

da proposta.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em pri-

meiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto

no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.3.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbóli-

cos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licita-

ção não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou
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à totalidade da remuneração.

9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibili-

dade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fun-

damentam a suspeita.

9.4.1.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de dili-

gências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de

não aceitação da proposta.

9.5.1.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação funda-

mentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

9.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que este-

jam especificados no Termo de Referência, além de outras informações pertinentes, enca-

minhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-

goeiro, sem prejuízo do seu ulterior.

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data

e horário para a sua continuidade.

9.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitan-

te que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.9.1.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subse-

quente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.9.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

9.10.  Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pe-

queno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subse-

quente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, pre-

visto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabeleci-

da, se for o caso.
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9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante deten-

tor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumpri-

mento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguin-

tes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis     );

b)  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,  mantido

pelo  Conselho  Nacional  de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requeri-

do.php     ).

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADI-

CON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

10.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/     );

11. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

11.1. A CONTRATADA deverá possuir:

11.2. Registro Comercial, no caso de Empresa Individual;

11.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em

se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de docu-

mentos de eleição de seus administradores.

11.4. Inscrição do Ato Constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de Direto-

ria em exercício.

11.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funciona-

mento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competen-

te, quando a atividade assim o exigir.
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11.6. Registro da Empresa no CREA

11.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu só-

cio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impos-

tas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário:

11.7.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impe-

ditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.7.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

11.7.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassifica-

ção.

11.8. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

11.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disci -

plina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.10. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por

meio de documentação apresentada por ele, abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regulari-

dade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

11.10.1. O interessado, para efeitos de habilitação, deverá atender às condições exigidas até o

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

11.10.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

11.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferen-

tes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aque-

les documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz.
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11.12.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferen-

ças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for com-

provada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

11.13. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacio-

nada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

12. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

12.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer-

cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

12.1.1. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condi-

ção de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

12.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade li-

mitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente re-

gistrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento compro-

batório de seus administradores;

12.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averba-

ção no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial

ou agência;

12.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;

12.1.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

12.2. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto

de autorização;

13. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fa-

zenda (CNPJ);

13.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos Federais e a Divida Ativa

da União, Estaduais e Municipais;

13.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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13.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do lici-

tante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

13.5. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

13.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo a Lei nº 12.440/11.

13.7. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribu-

tários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

13.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

13.9. Caso o licitante seja considera do isento dos tributos estaduais relacionados ao ob-

jeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

13.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação  de  regularidade  fiscal,  mesmo que  esta  apresente  alguma restrição,  sob

pena de inabilitação.

14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

14.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial,  expedida pelos Cartórios

Distribuidores competentes da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo 30 (trinta)

dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no documento;

14.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigí-

veis e apresentados na forma da lei, que com provem a boa situação financeira da empre-

sa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atuali-

zados por índice oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresen-

tação da proposta;

14.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da lici-

tante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação

de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de

2015);

14.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apre-

sentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
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existência da sociedade;

14.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/es-

tatuto social.

14.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida

pelo órgão fiscalizador;

14.3. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho no-

turno, perigoso ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores

de 16 (dezesseis)  anos,  salvo na condição de aprendiz,  a par/r  de 14 (quatorze) anos

(CFB, Art. 7º, inciso XXXIII, c/c a Lei nº 9.854/99).

14.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obten-

ção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), su-

periores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Ativo Circulante + Passivo Não Circulante

SG= Ativo Total

Ativo Circulante+Passivo Não Circulante

LC= Ativo Circulante

Passivo Circulante

14.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento SEMOP

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
LB

E
R

T
 J

O
S

U
Á

 N
E

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
ar

na
m

iri
m

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
4E

9-
0B

A
A

-8
F

98
-D

A
78

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

4E
9-

0B
A

A
-8

F
98

-D
A

78



l)
m)
n)

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do

valor estimado da contratação ou do item pertinente.

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.1. A CONTRATADA deverá apresentar:

15.1.1. Pessoa jurídica que explore ramo de atividade compatível com o objeto ora es-

pecificado e que atenda as condições exigidas no presente Termo de Referência;

15.1.2. O Licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica fornecida(s)

por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que o licitante já te-

nha fornecido produtos compatíveis com o objeto da licitação;

15.1.3. Será admitido o somatório de atestados como comprovação da capacidade do

licitante para execução do objeto desta licitação;

15.1.4. O atestado deve ser assinado por representante devidamente autorizado da

instituição contratante, com firma reconhecida (quando não se tratar de órgão público).

15.1.4.1. O atestado apresentado deve trazer indicação clara e legível do cargo

e nome do representante da empresa que o assina bem como dados para

contato (telefone e e-mail), para eventual conferência.

15.1.5. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de En-

genharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) em plena ati-

vidade e validade.

a) Para o serviço de APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM
PAREDES, espera-se que a empresa tenha executado esse tipo de serviço numa quantidade
mínima de 7500,00 m² (Sete mil e quinhentos  metros quadrados);

b) Para o serviço de APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM
TETO espera-se que a empresa tenha executado esse tipo de serviço numa quantidade mínima
de 4800,00m² (Quatro mil e oitocentos metros quadrados);

c) Para  o  serviço  de  FORRO  EM  RÉGUAS  DE  PVC,  FRISADO,  PARA  AMBIENTES
COMERCIAIS, espera-se que a empresa tenha executado esse tipo de serviço numa quantidade
mínima de 450,00m² (Quatrocentos e cinquenta metros quadrados).
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15.1.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;

15.1.7. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatí-

vel em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das

instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponíveis para a

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

15.1.8. Comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e,

quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

15.1.9. Prova de atendimento  de requisitos  previstos  em lei  especial,  quando for  o

caso.

15.1.10. Capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu

quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível

superior  ou outro  devidamente  reconhecido  pela  entidade competente,  detentor  de

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de característi-

cas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e va-

lor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas

ou prazos máximos;

15.1.11. A comprovação de vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza jurídica

deve ser exigida apenas quando da assinatura do contrato, de modo a não restringir

ou  onerar  desnecessariamente  a  participação  de  empresas  na  licitação,  Acórdão

529/2018-Plenário (Relator Bruno Dantas);

15.1.12. As licitantes, quando solicitado, deverão disponibilizar todas as informações ne-

cessárias  à  comprovação  da  legitimidade  dos atestados  solicitados,  apresentando,

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das cor-

respondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e lo-

cal em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.
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15.1.13. Serão aceitos  atestados  fornecidos  em nome da empresa matriz  ou

da(s) eventual(is) empresa(s) filial(is);

15.1.14. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufe-

rir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes esta-

dual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações

contábeis do último exercício.

15.1.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edi-

tal;

15.1.16. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitação;

15.1.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como mi-

croempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de algu-

ma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada

para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a re-

gularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administra-

ção pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

15.1.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classifica-

ção. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de peque-

no porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e tra-

balhista, será concedido o mesmo prazo para regularização;

15.1.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

15.1.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação,  seja por não
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apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacor-

do com o estabelecido neste Edital.

15.1.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disci-

plina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

15.1.22. Caso Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital,

o licitante será declarado vencedor.

16. DAS DECLARAÇÕES

16.1.1. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional, nenhum

menor de 18 (dezoito) anos;

16.1.2. Declaração de fatos impeditivos;

16.1.3. Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação;

16.1.4. Declaração de inexistência de relação familiar ou parentesco com integrantes

do Poder Municipal;

16.1.5. Declaração de Micro e Pequena Empresa;

16.1.6. Declaração de Elaboração Independeste de Proposta;

17. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

17.1.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada

no prazo de 24  (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no siste-

ma eletrônico, exclusivamente por meio do sistema, e deverá:

17.1.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via

original, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha

ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
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17.1.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do lici-

tante vencedor, para fins de pagamento.

17.1.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em conside-

ração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contrata-

da, se for o caso.

17.1.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

17.1.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário

em  algarismos  e  o  valor  global  em  algarismos  e  por  extenso  (art.  5º  da  Lei  nº

8.666/93).

17.1.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevale-

cerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valo-

res expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

17.1.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

17.1.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que esta-

beleça vínculo à proposta de outro licitante.

17.1.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

18. DOS RECURSOS

18.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da lici-

tante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a in-

tenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pre-

tende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
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18.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade

e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recur-

so, fundamentadamente.

18.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas ve-

rificará as condições de admissibilidade do recurso.

18.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer im-

portará a decadência desse direito.

18.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo siste-

ma eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do re-

corrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

de seus interesses.

18.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveita-

mento.

18.3.1. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,

no endereço constante neste Edital.

19. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

19.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o lici-

tante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC

nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente pos-

teriores ao encerramento da etapa de lances.
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19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompa-

nhar a sessão reaberta.

19.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acor-

do com a fase do procedimento licitatório.

19.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no ca-

dastro da SEMOP, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

20. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

20.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.

20.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

21. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

21.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a execução do serviço,  anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regulari-

zação de falhas ou defeitos observados.

21.2. O prazo para início  da execução do objeto iniciará os serviços no prazo

máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir de expedição da Ordem de Serviço.

21.3. O prazo de execução dos serviços serão de 12 (doze) meses contados a

partir da Ordem de Serviço.

21.4. A descrição detalhada dos métodos ou rotinas de execução do trabalho e

das etapas a serem executadas serão apresentadas pela FISCALIZAÇÃO do con-

trato, que será nomeada mediante portaria pela autoridade da Secretaria Municipal
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de Obras Públicas e Saneamento-SEMOP.

21.5. Após a assinatura do Contrato, o Secretário da Secretaria Municipal de Ser-

viços Urbanos- SEMSUR emitirá portaria designando o Gestor do contrato, forne-

cendo todos os elementos necessários ao cumprimento de sua obrigação.

21.6. Deixando em caráter  de  poder  de  fiscalização a  Secretaria  Municipal  de

Obras Públicas e Saneamento, como fiscal da execução do serviço realizado.

21.7. Sempre que se exigir,  a comunicação entre a CONTRATANTE e a CON-

TRATADA deverá ser formal, considerando-se como documentos formais, além de

documentos do tipo ofício e/ou as comunicações por correio eletrônico.

21.8. A FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA responderão todas as questões sobre

o contrato a ser firmado, procurando solucionar todos os problemas que defronta-

rem, dentro dos limites legais e da razoabilidade.

21.9. A forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento com base

no resultado, será realizada pela equipe de FISCALIZAÇÃO.

21.10. Quando for necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar testes ou ensaios

necessários para conferir os serviços ou materiais entregues na execução do obje-

to.

21.11. FISCALIZAÇÃO de que trata este item não exclui nem reduz a responsabili-

dade da  CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,

ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrên-

cia desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agen-

tes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

21.12. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocor-

rências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento SEMOP

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
LB

E
R

T
 J

O
S

U
Á

 N
E

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
ar

na
m

iri
m

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
4E

9-
0B

A
A

-8
F

98
-D

A
78

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

4E
9-

0B
A

A
-8

F
98

-D
A

78



l)
m)
n)

necessário  à  regularização  das  falhas ou  defeitos  observados e  encami-

nhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

21.13. O representante da  CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária

para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

21.14. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada

com base nos critérios previstos neste Termo.

21.15. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades as

sumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais

e trabalhistas,  ensejará a aplicação de sanções administrativas,  previstas  neste

Termo e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

22. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

22.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

22.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do di-

reito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

22.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Admi-

nistração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimen-

to.

22.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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22.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à em-

presa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

22.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

22.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus

anexos;

22.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração pre-

vistos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

22.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

22.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identi-

ficar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de

2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia

ao CADIN.

22.5.1. Na hipótese de irregularidade nas condições de habilitação, o contratado deve-

rá regularizar a sua situação perante a contratante no prazo de até 05 (cinco) dias

úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

22.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprova-

ção das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo li-

citante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preço.

22.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais ca-

bíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação,

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventu-
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ais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata

de registro de preços.

23. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

23.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as esta-

belecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

24. DA VISTORIA

24.1.  Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá

realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços, cujos endereços loca-

lizam-se dentro do município de Parnamirim, conforme lista em anexo I do Termo de refe-

rência.

24.2. A não realização de vistoria, quando for opção do licitante, não poderá embasar

posteriores alegações de desconhecimento das condições das ruas e avenidas, dúvidas ou

esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a lici-

tante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

24.3. O contratado responsabiliza-se pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude

de sua omissão na verificação dos locais de instalação e execução de obra. (TCU, Acórdão

nº 149/2013 – Plenário).

24.4.  Caso licitante opte por realizar a vistoria, deve encaminhar pedido no prazo de até

03 (três) dias úteis, antes da data de abertura das propostas;

24.5. O pedido deve conter a identificação da empresa e do profissional enviado para rea-

lizar a vistoria.

24.6.  A comissão permanente de licitação encaminhará o pedido a SEMOP, que desig-

nará um servidor técnico para acompanhar o representante da licitante, que deve ser um

profissional técnico da área na vistoria, de segunda a sexta feria das 8h00min às 15h00-

min,em transporte disponibilizado pela empresa licitante.

24.7. Caso opte por não realizar a vistoria, a licitante deverá declarar que tomou conheci-
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mento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das

obrigações objeto da licitação, conforme modelo apresentado no anexo III do Termo de re-

ferência.

24.8. Para a licitante, ou ao seu representante legal, poderão ser entregues arquivos digi-

talizados, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa te-

nha  condições de bem elaborar sua proposta.

25. DA EXECUÇÃO

25.1. Dados as características dos serviços envolvidos na construção, em que poderão

surgir imprevistos durante a execução, resultando em diferenças nos quantitativos levanta-

dos as contratações serão feitos na modalidade de empreitada por preço unitário;

25.2. Antes de iniciar os serviços, a CONTRATADA deverá verificar todos os elementos

fornecidos pela CONTRATANTE, tais como: Projetos, quantitativos, planilha orçamentária,

memórias de cálculo, como também as primeiras informações in loco,  comunicando qual-

quer divergência encontrada, sob pena de não poder questioná-las posteriormente;

25.3. Será  admitida  equivalência  de  materiais  propostos  nas  especificações  técnicas,

desde que a CONTRATADA solicite previamente, juntando os devidos atestados de simila-

ridade, os quais deverão ser fornecidos por instituições de pesquisas tecnológicas públicas

ou privadas;

25.4. Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente:

25.4.1. As normas e especificações constantes deste Termo de Referência, do edital

do certame e do futuro contrato;

25.4.2. As normas da ABNT;

25.4.3. As disposições legais da União, do Estado do Rio Grande do Norte e da cidade

de Parnamirim;

25.4.4. Aos regulamentos das empresas concessionárias;
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25.4.5. As prescrições e recomendações dos fabricantes;

25.4.6. As normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;

25.5. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente todas as normas de segurança do

trabalho pertinentes aos serviços executados, como também exigir de seus funcionários o

cumprimento das normas e a utilização dos EPI e EPC.

25.6. A CONTRATADA poderá providenciar as suas expensas a correção de irregularida-

des de execução apontadas pela Comissão de Fiscalização no Termo de Recebimento

Provisório dos serviços.

26. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

26.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á:

26.1.1. Fornecer a planilha orçamentária e o cronograma físico-financeiro, necessários

à execução dos serviços, em conformidade com os preços propostos pela CONTRA-

TADA no ato da licitação;

26.1.2. Solicitar ou autorizar horário especial de trabalho;

26.1.3. Solicitar a apresentação, por parte da CONTRATADA, dos documentos de ha-

bilitação exigidos na contratação, para que estas condições sejam mantidas durante a

vigência do contrato;

26.1.4. Realizar a medição dos serviços executados juntamente com representante da

CONTRATADA;

26.1.5. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados (conforme cronogra-

ma físico-financeiro) estabelecido na contratação;

26.1.6. Emitir o Termo de Autorização de Início dos Serviços e termos de recebimento;

26.1.7. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução deste contrato, através de Comis-

são de FISCALIZAÇÃO ou servidor designado para este fim.
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26.2. A CONTRATADA obrigar-se-á:

26.2.1. Efetuar análise minuciosa de todo o projeto e caderno de encargos, esclarecen-

do junto à CONTRATANTE toda e qualquer dúvida sobre detalhes executivos, materi-

ais a serem aplicados e possíveis interferências que porventura não tenham sido sufi-

cientemente esclarecidas;

26.2.2. Apresentar as composições de preços unitários dos serviços, a composição da

taxa de BDI, e a composição dos encargos sociais;

26.2.3. Apresentar, a cada contrato, o cronograma de execução dos serviços no tempo

estabelecido pela CONTRATANTE e cumprir os prazos e etapas nele estabelecidos e

aprovados pela CONTRATANTE;

26.2.4. Substituir qualquer empregado, quando por razão fundamentada for requerido

pela CONTRATANTE;

26.2.5. Cumprir as exigências de qualidade na execução dos serviços postas neste

Termo de Referência, no edital do certame e no futuro contrato, sempre com profissio-

nais capacitados e treinados;

26.2.6. Utilizar nos serviços materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade,

que estejam de acordo com as especificações, que atendam aos requisitos mínimos

de desempenho das normas brasileiras correspondentes e que estejam qualificados no

Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H);

26.2.7. Ler e atentar para as referências citadas nas especificações técnicas;

26.2.8. Utilizar ferramentas e equipamentos próprios na execução dos serviços, não

podendo se servir dos pertencentes da CONTRATANTE a qualquer título e ainda que

temporariamente;

26.2.9. Interromper, total ou parcialmente, a execução dos serviços, quando a Comis-

são de FISCALIZAÇÃO autorizar ou determinar no Diário de Obra ou por outro meio,

sempre que:
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26.2.9.1. Assim estiver previsto e determinado neste projeto básico, caderno

de encargos, no contrato ou em normas técnicas;

26.2.9.2. For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos;

26.2.9.3. Houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juí-

zo da Comissão de FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos traba-

lhos subseqüentes;

26.2.10. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, os serviços efetuados que a juízo do representante do CONTRATANTE, não

for considerado satisfatório ou apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados

da ciência pela CONTRATADA, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização

sem qualquer acréscimo no preço contratado;

26.2.11. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorren-

tes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de aci-

dentes, tributos, indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura

venham a ser criadas e exigidas pela legislação trabalhista vigente;

26.2.12. Não será permitida a presença de empregados da CONTRATADA em áreas do

CER que não seja imediata do trabalho e, ainda, em qualquer local fora do horário de

trabalho.

26.2.13. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segu-

rança, uniformes, recomendados pelas normas regulamentares, quando for  o caso,

afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los;

26.2.14. Apresentar, no primeiro dia de execução dos serviços, relação completa dos

empregados designados para atuar junto à CONTRATANTE – contendo nome comple-

to, RG, CPF e cargo/função –, com cópia autenticada das respectivas CTPS, bem as-

sim o correspondente registro no CAGED da admissão/demissão;

26.2.15. Apresentar, em caso de demissão de empregado durante a execução do con-

trato, ou na última medição em caso de contratação na forma do art. 443, §2º, alínea
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‘a’, da CLT, cópia autenticada da CTPS, comprovante de pagamento das ver-

bas rescisórias e do termo de rescisão homologado pelo sindicado da categoria, bem

assim o correspondente registro no CAGED;

26.2.16. Apresentar, em caso de admissão, para substituir o empregado demitido,

cópia autenticada da CTPS e correspondente registro no CAGED;

26.2.17. Apresentar, em caso de alterações nos contratos de trabalho, incluindo férias,

alteração de salário, alteração de cargo/função, cópia da CTPS dos empregados a que

se referirem;

26.2.18. Informar, em caso de substituição temporária de empregado prestador de servi-

ço junto à CONTRATANTE, por motivo de férias ou outros afastamentos legais, dados

do substituto e apresentar cópia da CTPS;

26.2.19. Providenciar Diário de Obra mantê-lo em local especificado e dotá-lo de pági-

nas numeradas que serão preenchidas diariamente e onde serão registradas todas as

atividades, ocorrências e demais fatos relevantes relativos aos serviços, conforme mo-

delo indicado pela CONTRATANTE;

26.2.20. Não subcontratar parte do objeto do contrato, salvo se previamente autorizado

pela CONTRATANTE  e desde que se verifique, quanto à empresa subcontratada, o

atendimento a todas as condições de habilitação constantes do edital e impostas às

concorrentes que participaram do certame (Decisão TCU n.º 351/2002-Plenário);

26.2.21. Arcar com os eventuais  prejuízos perante a  CONTRATANTE  e/ou terceiros,

causados por seus empregados na execução dos serviços;

26.2.22. Respeitar as normas e procedimentos da CONTRATANTE, inclusive de acesso

às suas dependências e os horários determinados por esta;

26.2.23. Velar para que os serviços e as instalações que seus empregados venham utili-

zar, inclusive sanitários, permaneçam sempre limpos e arrumados, com os materiais

estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade.

26.2.24. Limpar imediatamente ao final das atividades, ou antes, do término do expedi-
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ente da CONTRATANTE, o local de trabalho de servidores no caso de serviços

ali desenvolvidos;

26.2.25.  Depositar, em local indicado pela Comissão de FISCALIZAÇÃO, os materiais

remanescentes dos serviços desenvolvidos em cada dia, de forma que os ambientes

utilizados por servidores da CONTRATANTE estejam permanentemente em condições

ideais de utilização, livres de entulhos, restos de materiais, ferramentas ou quaisquer

outros itens que impeçam ou dificultem a utilização do espaço;

26.2.26. Proceder à limpeza final do local dos serviços, após o término, por completo, de

todos os trabalhos, removendo as suas expensas, todo entulho produzido pela execu-

ção dos serviços;

26.2.27. Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato,

e não utilizar o nome da  CONTRATANTE  para fins comerciais ou em campanhas e

material de publicidade, salvo com autorização prévia e desde que resguardado o inte-

resse público;

26.2.28. Apresentar, com antecedência mínima de cinco dias úteis, programação sema-

nal e comprovação da existência do material respectivo para a execução dos serviços;

26.2.29. Caso a CONTRATADA não apresente a programação no período especificado,

não serão abertos os espaços para início ou continuação dos trabalhos. O atraso na

execução dos serviços implicará em penalidades;

26.2.30. Apresentar mensalmente o registro CAGED dos empregados admitidos e dis-

pensados pela CONTRATADA durante a duração do serviço;

26.2.31. Instalar placa de identificação dos serviços com os dados necessários e na for-

ma da legislação pertinente, bem como providenciar, por conta própria, toda a sinaliza-

ção necessária à execução dos serviços, no sentido de evitar qualquer tipo de aciden-

te;

26.2.32. Responsabilizar-se  por  todo transporte necessário  à  prestação dos serviços

contratados, bem como por ensaios, testes ou provas necessários;
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26.2.33. Utilizar  na  execução  dos serviços  instrumentos  de trabalho  próprios,

não podendo se servir das ferramentas e equipamentos da  CONTRATANTE,  salvo

mediante expressa autorização desta;

26.2.34. Ressarcir à CONTRATANTE os prejuízos causados em seu patrimônio em de-

corrência da má execução dos serviços, mediante a reposição imediata do bem danifi-

cado por equivalente ou similar ou através do imediato conserto ou reparo de instala-

ções danificadas, estando subordinado o aceite do serviço de reparação à expressa

anuência da Direção do DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA;

26.2.35. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído

no Decreto nº 48.138, de 08 de outubro de 2003;

26.2.36. Utilizar, sempre que possível material que seja reciclado, reutilizado e biodegra-

dável;

26.2.37. Utilizar somente madeiras de origem certificada, nos serviços onde se faz ne-

cessário o uso de madeiras;

27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

27.1.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA pelo

prazo de até 05 (cinco) anos, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade à empresa que:

27.1.1.1. Ensejar o retardamento da execução do certame;

27.1.1.2. Não mantiver as propostas;

27.1.1.3. Recusar-se a celebrar o contrato;

27.1.1.4. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o cer-

tame;

27.1.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidô-
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neo.

27.1.2. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a CONTRA-

TADA as sanções previstas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, podendo a

CONTRATANTE, a extensão da falta ensejada, garantida a prévia defesa, aplicar as

seguintes sanções:

27.1.2.1. Advertência;

27.1.2.2. Multa;

27.1.2.3. Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a ADMI-

NISTRAÇÃO pelo prazo de até 02 (dois) anos;

27.1.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penali-

dade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pe-

los prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base

na alínea anterior.

27.1.3. A multa poderá ser descontada no pagamento eventualmente devido à  CON-

TRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, observados os seguin-

tes percentuais:

27.1.3.1. 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor estimado do contrato limitado a

10% (dez por cento) por dia de atraso, no caso de retardamento da execução

contratual;

27.1.3.2. 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, no caso de recu-

sa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato no prazo e

condições estabelecidos.

27.1.3.3. Aplicar-se-á no caso de inexecução total ou parcial, o percentual de 10%

(dez por cento), sobre o valor total do objeto contratado.
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27.1.4.  As demais sanções poderão ser aplicadas juntamente, com a multa, fa-

cultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias

úteis.

28. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

28.1.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pú-

blica, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

28.1.2. A impugnação poderá ser  realizada  por  forma eletrônica,  através do 1DOC

(https://parnamirim.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=3&ss=2     ) ou através do site Par-

namirim Digital.

28.1.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital

e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 horas contados da data

de recebimento da impugnação.

28.1.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será publicada data posterior

para a realização do certame, respeitado o prazo de 08 (oito) dias úteis.

28.1.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no ende-

reço indicado no Edital.

28.1.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

28.1.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos pre-

vistos no certame.

28.1.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

28.1.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
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vincularão os participantes e a administração.

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

29.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

29.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil  subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

29.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública ob-

servarão o horário de Brasília – DF.

29.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídi-

ca, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

29.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

29.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da am-

pliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Ad-

ministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

29.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas pro-

postas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, inde-

pendentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

29.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

29.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afasta-

mento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princí-

pios da isonomia e do interesse público.
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29.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

29.11. O Edital  está  disponibilizado,  na íntegra,  no endereço eletrônico  www.licitacoes-

e.com.br ou (Licitações) – Acesso Identificado, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na

opção “Portal de Transparência”, no endereço https://parnamirim.rn.gov.br/listagemPregao-

LicitacaoObras_transparencia.jsp, mesmo endereço e período no qual os autos do proces-

so administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

30. DOS ANEXOS

30.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência e Anexos (Relatório Técnico; Modelo de declaração de pleno

conhecimento do Edital, do Objeto e das condições necessárias para o cumprimento do con-

trato; Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços; Planilha Estimativa de Composi-

ção de BDI; Cronograma físico-financeiro e documentos referentes à responsabilidade técnica

(ART/RRT referentes à totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado,

consoante previsão do art. 10 do Decreto n. 7983/2013). 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;

ANEXO III – Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional, nenhum me-

nor de 18 (dezoito) anos;

ANEXO IV – Declaração de fatos impeditivos;

ANEXO V – Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação;

ANEXO VI – Declaração de Micro e Pequena Empresa;

ANEXO VII – Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

ANEXO VIII –  Declaração de inexistência de relação familiar ou parentesco com integrantes

do Poder Municipal;

Parnamirim, 12 de maio de 2023.

ALBERT JOSUÁ NETO
Secretário Municipal de Obras Públicas e Saneamento
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2023

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS

(Relatório Técnico; Modelo de declaração de pleno conhecimento do Edital, do Objeto e das

condições necessárias para o cumprimento do contrato; Planilha Estimativa de Custos e For-

mação de Preços; Planilha Estimativa de Composição de BDI; Cronograma físico-financeiro e

documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT referentes à totalidade das pe-

ças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante previsão do art. 10 do Decreto

n. 7983/2013).
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2023

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. __/2023

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO

ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2022

À

Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento de Parnamirim-RN.

........................................., inscrito no CNPJ n.o .............................., por intermédio de seu re-

presentante  legal,  o  (a)  Sr.(a)  .......................................,  portador(a)  do  RG

no ................................... e do CPF n.o ......................., DECLARA, para os devidos fins do dis-

posto no inciso V do art. 27 da Lei n.o 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-

no, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega me-

nor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

Data

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

Nome, Função na Empresa.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(AUTENTICAÇÃO OU FIRMA RECONHECIDA)

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2023

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

....................................(razão  social),  inscrito  no  CNPJ  n.º....................,  com  sede

na .............................. n.º................, cidade........, Estado.............., por intermédio do seu(s) re-

presentante(s) legal(is),  Sr(a).......................................,  portador(a) da Carteira de Identidade

n.º............. e inscrito no CPF/MF sob o n.º.................., DECLARA, sob as penas da lei, que até

a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitató-

rio,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências

posteriores.  ...................................................  (Local  e

Data) .................................................................... (representante legal)

________________________________________

Assinatura do representante legal

(com reconhecimento de firma ou reconhecimento por agente público, na forma da lei)

Observação: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e

carimbada com o número do CNPJ.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2023

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. ___/20__

A empresa: ____________________ (razão social), devidamente inscrita no Ministério da Fa-

zenda sob o CNPJ nº _______________ com sede na ________________________ (endere-

ço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para cumprimento do

previsto no inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, publicada no DOU

de 18 de julho de 2002, e para os fins de cumprimento do exigido no Pregão Presencial nº.

004/2017, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital

do Pregão Presencial em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

_____________ , ____ de _____________ de 20___.

________________________________________

Assinatura do representante legal

(com reconhecimento de firma ou reconhecimento por agente público, na forma da lei)

NOME: _____________________________________________________

RG nº ______________________________________________________

CARGO / FUNÇÃO: ____________________________________________

OBS.: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, dentro dos envelopes de Proposta

Comercial e de Habilitação, exigidos nesta licitação.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2023

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA

A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob nº ___________________, por

meio de seu representante legal (ou procurador) Sr. __________, CPF ___ (nº) ___, DECLA-

RA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser ______ (microempresa

ou empresa de pequeno porte), nos termos de legislação vigente, não possuindo nenhum dos

impedimentos previstos no parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

Local e Data

________________________________________

Assinatura do representante legal

(com reconhecimento de firma ou reconhecimento por agente público, na forma da lei)

_________________________________

Nome e Ass. Contador - CRC

(com reconhecimento de firma ou reconhecimento por agente público, na forma da lei)
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 001/2023

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

_________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade

RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituí-

do de _________________________ (identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no

CNPJ nº ____________, doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no Edital

da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal

Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira in-

dependente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou in-

diretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de

fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presen-

te Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer

outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da re-

ferida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro partici-

pante potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida li-

citação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer inte-

grante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos

poderes e informações para firmá-la.

________________________, em ___ de_____________ de ______

_______________________________________

Assinatura do representante legal

(com reconhecimento de firma ou reconhecimento por agente público, na forma da lei)
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2023

ANEXO VIII  – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PAREN-

TESCO COM INTEGRANTES DO PODER MUNICIPAL

A empresa (NOME DA EMPRESA), Pessoa Jurídica de direito _______, CNPJ N°______, En-

dereço Eletrônico _______, com sede na rua __________ , Declaro para os devidos fins, que

na empresa acima qualificada, não existe sócio ou empregado com relação familiar ou paren-

tesco no âmbito da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes Legisla-

tivo e Executivo Municipal, por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau, de Agentes Públicos (Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Mu-

nicipais, Procurador-Geral do Município, e Vereadores) e de servidores investidos em cargo de

direção, chefia ou assessoramento.

Declaro ainda, que as informações prestadas são verdadeiras, assumindo a responsabilidade 

pelo seu inteiro teor, sob as penas da Lei.

LOCAL, _______/______/______

________________________________________

Assinatura do representante legal

(com reconhecimento de firma ou reconhecimento por agente público, na forma da lei)
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PREFEITURA DE PARNAMIRIM 
Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento 

Rua Pedro Rufino dos Santos, 742, Monte Castelo – Parnamirim/RN 
(84) 98847-2229 – Portal “Parnamirim Digital” 

 

 
 

Página 1 
 

 
 

MINUTA 
TERMO DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., 
QUE FAZEM ENTRE SI O(A) PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARNAMIRIM E A EMPRESA 
.............................................................   

 
 
A prefeitura Municipal de Parnamirim, por intermédio da Secretaria de Limpeza Urbana, 

com sede no(a) ....................................................., na cidade de Parnamirim, Rio Grande do Norte, 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) Secretário 
Municipal de Limpeza Urbana ,  NOME), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... 
de 20..., publicada no DOM de ..... de ............... de ..........., portador da matrícula funcional nº 
....................................,., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., 
e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
nº ........../20...., por PREGÃO ELETRÔNICO Nº , TIPO MENOR PREÇO ,  mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato contratação de empresa especializada para a 
prestação de Serviços de Manutenção nas diversas edificações (praças, lagoas, cami-
nhódromos, cemitérios) que compõem a estrutura da SEMSUR - Secretaria Municipal 
de Serviços Urbanos de Parnamirim/RN, conforme especificações e quantitativos esta-
belecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à pro-
posta vencedora, independentemente de transcrição. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
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2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, qual 
seja, 12 (doze) meses, prorrogável na forma do instrumento contratual, termo de referência 
e do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$  (...............). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pre-
videnciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4 CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consigna-
dos na Lei Orçamentária Anual – LOA, para o exercício de 2023 a cargo da referida 
prefeitura, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas cons-
tarão da respectiva nota de empenho: 

UNIDADE: 02.081 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS 
FUNÇÃO: 15 – URBANISMO 
SUBFUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 
AÇÃO: 2911 – MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA UNIDADE 
ELEMENTO: 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSOS: 15000000 – RECURSOS DESVINCULADOS DE IMPOSTOS 

4.1 A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação 
orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à Contratante 
pela Lei Orçamentária Anual. 

5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
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Referência e edital de icitação. 

6 CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Refe-
rência e edital do pregão, anexo a este Contrato. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO  

7.1 Dadas às características dos serviços envolvidos na construção, em que poderão surgir 
imprevistos durante a execução, resultando em diferenças nos quantitativos levantados as 
contratações serão feitas na modalidade de empreitada por preço unitário;  

7.2 Antes de iniciar os serviços, a CONTRATADA deverá verificar todos os elementos forneci-
dos pela CONTRATANTE, tais como: Projetos, quantitativos, planilha orçamentária, memó-
rias de cálculo, como também as primeiras informações in loco, comunicando qualquer di-
vergência encontrada, sob pena de não poder questioná-las posteriormente;  

7.3 Será admitida equivalência de materiais propostos nas especificações técnicas, desde que 
a CONTRATADA solicite previamente, juntando os devidos atestados de similaridade, os 
quais deverão ser fornecidos por instituições de pesquisas tecnológicas públicas ou priva-
das;  

7.4 Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente: 

7.4.1 Às normas e especificações constantes deste Termo de Referência, do edital do certame 
e do futuro contrato; 

7.4.2 Às normas da ABNT; 

7.4.3 Às disposições legais da União, do Estado do Rio Grande do Norte e da cidade de PAR-
NAMIRIM; 

7.4.4 Aos regulamentos das empresas concessionárias; 
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7.4.5 Às prescrições e recomendações dos fabricantes; 

7.4.6 Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 

7.5 A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente todas as normas de segurança do trabalho 
pertinentes aos serviços que serão executados, como também exigir dos seus funcionários 
o cumprimento das normas e a utilização dos EPI e EPC.  

7.6 A CONTRATADA deverá providenciar as suas expensas a correção de irregularidades de 
execução apontadas pela Comissão de Fiscalização no Termo de Recebimento Provisório 
dos serviços; 

8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

8.1 Das Obrigações da Contratante: 

8.1.1 Fornecer a planilha orçamentária e o cronograma físico-financeiro, necessários à 
execução dos serviços, em conformidade com os preços propostos pela CONTRATADA no 
ato da licitação;  

8.1.2 Solicitar ou autorizar horário especial de trabalho;  

8.1.3 Solicitar a apresentação, por parte da CONTRATADA, dos documentos de habilitação 
exigidos na contratação, para que estas condições sejam mantidas durante a vigência do 
contrato; 

8.1.4 Realizar a medição dos serviços executados juntamente com representante da 
CONTRATADA;  

8.1.5 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados (conforme cronograma físico-
financeiro) estabelecido na contratação;  

8.1.6 Emitir o Termo de Autorização de Início dos Serviços e termos de recebimento;  

8.1.7 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução deste contrato, através de Comissão de 
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FISCALIZAÇÃO ou servidor designado para este fim. 

8.2 Das Obrigações da Contratada: 

8.2.1 Efetuar análise minuciosa de todo o projeto e caderno de encargos, esclarecendo junto à 
CONTRATANTE toda e qualquer dúvida sobre detalhes executivos, materiais a serem 
aplicados e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente 
esclarecidas;  

8.2.2 Apresentar as composições de preços unitários dos serviços, a composição da taxa de 
BDI, e a composição dos encargos sociais;  

8.2.3 Apresentar, a cada contrato, o cronograma de execução dos serviços no tempo 
estabelecido pela CONTRATANTE e cumprir os prazos e etapas nele estabelecidos e 
aprovados pela CONTRATANTE;  

8.2.4 Substituir qualquer empregado, quando por razão fundamentada for requerido pela 
CONTRATANTE;  

8.2.5 Cumprir as exigências de qualidade na execução dos serviços postas neste Termo de 
Referência, no edital do certame e no futuro contrato, sempre com profissionais capacitados 
e treinados; 

8.2.6 Utilizar nos serviços materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade, que 
estejam de acordo com as especificações, que atendam aos requisitos mínimos de 
desempenho das normas brasileiras correspondentes e que estejam qualificados no 
Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H); 

8.2.7 Ler e atentar para as referências citadas nas especificações técnicas; 

8.2.8 Utilizar ferramentas e equipamentos próprios na execução dos serviços, não podendo se 
servir dos pertencentes da CONTRATANTE a qualquer título e ainda que temporariamente;  

8.2.9 Interromper, total ou parcialmente, a execução dos serviços, quando a Comissão de 
FISCALIZAÇÃO autorizar ou determinar no Diário de Obra ou por outro meio, sempre que:  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
LB

E
R

T
 J

O
S

U
Á

 N
E

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
ar

na
m

iri
m

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
4E

9-
0B

A
A

-8
F

98
-D

A
78

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

4E
9-

0B
A

A
-8

F
98

-D
A

78



PREFEITURA DE PARNAMIRIM 
Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento 

Rua Pedro Rufino dos Santos, 742, Monte Castelo – Parnamirim/RN 
(84) 98847-2229 – Portal “Parnamirim Digital” 

 

 
 

Página 6 
 

8.2.9.1 Assim estiver previsto e determinado neste projeto básico, caderno de encargos, no 
contrato ou em normas técnicas;  

8.2.9.2 For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos;  

8.2.9.3 Houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da Comissão 
de FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subseqüentes; 

8.2.10 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
os serviços efetuados que a juízo do representante do CONTRATANTE, não for considerado 
satisfatório ou apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais utilizados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da ciência pela 
CONTRATADA, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização sem qualquer 
acréscimo no preço contratado;  

8.2.11 Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 
execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, 
tributos, indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura venham a ser 
criadas e exigidas pela legislação trabalhista vigente; 

8.2.12 NÃO será permitida a presença de empregados da CONTRATADA em áreas que não 
sejam imediatas do trabalho e, ainda, em qualquer local fora do horário de trabalho.  

8.2.13 Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança, 
uniformes, recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do 
serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los;  

8.2.14 Apresentar, no primeiro dia de execução dos serviços, relação completa dos empregados 
designados para atuar junto à CONTRATANTE – contendo nome completo, RG, CPF e 
cargo/função –, com cópia autenticada das respectivas CTPS, bem assim o correspondente 
registro no CAGED da admissão/demissão; 

8.2.15 Apresentar, em caso de demissão de empregado durante a execução do contrato, ou na 
última medição em caso de contratação na forma do art. 443, §2º, alínea ‘a’, da CLT, cópia 
autenticada da CTPS, comprovante de pagamento das verbas rescisórias e do termo de 
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rescisão homologado pelo sindicado da categoria, bem assim o correspondente registro no 
CAGED; 

8.2.16 Apresentar, em caso de admissão, para substituir o empregado demitido, cópia 
autenticada da CTPS e correspondente registro no CAGED; 

8.2.17 Apresentar, em caso de alterações nos contratos de trabalho, incluindo férias, alteração 
de salário, alteração de cargo/função, cópia da CTPS dos empregados a que se referirem;  

8.2.18 Informar, em caso de substituição temporária de empregado prestador de serviço junto à 
CONTRATANTE, por motivo de férias ou outros afastamentos legais, dados do substituto e 
apresentar cópia da CTPS;  

8.2.19 Providenciar Diário de Obra mantê-lo em local especificado e dotá-lo de páginas 
numeradas que serão preenchidas diariamente e onde serão registradas todas as atividades, 
ocorrências e demais fatos relevantes relativos aos serviços, conforme modelo indicado pela 
CONTRATANTE;  

8.2.20  Não subcontratar parte do objeto do contrato, salvo se previamente autorizado pela 
CONTRATANTE e desde que se verifique, quanto à empresa subcontratada, o atendimento 
a todas as condições de habilitação constantes do edital e impostas às concorrentes que 
participaram do certame (Decisão TCU n.º 351/2002-Plenário);  

8.2.21 Arcar com os eventuais prejuízos perante a CONTRATANTE e/ou terceiros, causados por 
seus empregados na execução dos serviços;  

8.2.22 Respeitar as normas e procedimentos da CONTRATANTE, inclusive de acesso às suas 
dependências e os horários determinados por esta;  

8.2.23 Velar para que os serviços e as instalações que seus empregados venham utilizar, 
inclusive sanitários, permaneçam sempre limpos e arrumados, com os materiais estocados e 
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empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade. 

8.2.24 Limpar imediatamente ao final das atividades, ou antes, do término do expediente da 
CONTRATANTE, o local de trabalho de servidores no caso de serviços ali desenvolvidos; 

8.2.25  Depositar, em local indicado pela Comissão de FISCALIZAÇÃO, os materiais 
remanescentes dos serviços desenvolvidos em cada dia, de forma que os ambientes 
utilizados por servidores da CONTRATANTE estejam permanentemente em condições ideais 
de utilização, livres de entulhos, restos de materiais, ferramentas ou quaisquer outros itens 
que impeçam ou dificultem a utilização do espaço;  

8.2.26 Proceder à limpeza final do local dos serviços, após o término, por completo, de todos os 
trabalhos, removendo as suas expensas, todo entulho produzido pela execução dos serviços; 

8.2.27 Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, e não 
utilizar o nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material de 
publicidade, salvo com autorização prévia e desde que resguardado o interesse público;  

8.2.28 Apresentar, com antecedência mínima de cinco dias úteis, programação semanal e 
comprovação da existência do material respectivo para a execução dos serviços; 

8.2.29 Caso a CONTRATADA não apresente a programação no período especificado, não serão 
abertos os espaços para início ou continuação dos trabalhos. O atraso na execução dos 
serviços implicará em penalidades;  

8.2.30 Apresentar mensalmente o registro CAGED dos empregados admitidos e dispensados 
pela CONTRATADA durante a duração do serviço;  

8.2.31 Instalar placa de identificação dos serviços com os dados necessários e na forma da 
legislação pertinente, bem como providenciar, por conta própria, toda a sinalização 
necessária à execução dos serviços, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente;  

8.2.32 Responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, 
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bem como por ensaios, testes ou provas necessárias;  

8.2.33 Utilizar na execução dos serviços instrumentos de trabalho próprios, não podendo se 
servir das ferramentas e equipamentos da CONTRATANTE, salvo mediante expressa 
autorização desta;  

8.2.34 Ressarcir à CONTRATANTE os prejuízos causados em seu patrimônio em decorrência 
da má execução dos serviços, mediante a reposição imediata do bem danificado por 
equivalente ou similar ou através do imediato conserto ou reparo de instalações danificadas, 
estando subordinado o aceite do serviço de reparação à expressa anuência da Direção do 
DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA;  

8.2.35 Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no 
Decreto nº 48.138, de 08 de outubro de 2003;  

8.2.36 Utilizar, sempre que possível material que seja reciclado, reutilizado e biodegradável;  

8.2.37 Utilizar somente madeiras de origem certificada, nos serviços onde se faz necessário o 
uso de madeiras; 

9 CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens mediante publicação de portaria, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

 
9.2 O prazo para início da execução do objeto iniciará os serviços no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis a partir de expedição da Ordem de Serviço. 

  
9.3 O prazo de execução dos serviços serão de 12 (doze) meses contados a partir da Ordem de 
Serviço. 

 
9.4 A descrição detalhada dos métodos ou rotinas de execução do trabalho e das etapas a serem 
executadas serão apresentadas pela FISCALIZAÇÃO do contrato, que será nomeada mediante 
portaria pela autoridade da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento-SEMOP. 

 
9.5 Após a assinatura do Contrato, o Secretário da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos- 
SEMSUR emitirá portaria designando o Gestor do contrato, fornecendo todos os elementos 
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necessários ao cumprimento de sua obrigação. 
  

9.6 Deixando em caráter de poder de fiscalização a Secretaria Municipal  de Obras Públicas e 
Saneamento, como fiscal da execução do serviço realizado.  

 
9.7 Sempre que se exigir, a comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverá ser 
formal, considerando-se como documentos formais, além de documentos do tipo ofício e/ou as 
comunicações por correio eletrônico. 

 
9.8 A FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA responderão todas as questões sobre o contrato a ser 
firmado, procurando solucionar todos os problemas que defrontarem, dentro dos limites legais e 
da razoabilidade. 

 
9.9 A forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento com base no resultado, será 
realizada pela equipe de FISCALIZAÇÃO. 

 
9.10 Quando for necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar testes ou ensaios necessários para 
conferir os serviços ou materiais entregues na execução do objeto. 

 
9.11 A FISCALIZAÇÃO de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
9.12 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
9.13 O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

 
9.14 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo. 

 
9.15 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades as sumidas pela 
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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10 CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:  
 
a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;  
 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
 
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  
 
d) Comportar-se de modo inidôneo;  
 
e) Cometer fraude fiscal. 
 
10.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções; 
 
a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 
para o serviço contratado;  
 
b) Multa de: i. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; ii. 0,1% (um décimo por cento) 
até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por 
período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
iii. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; iv. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, 
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e v. 0,07% (sete centésimos por 
cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou 
por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 
(vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 
contrato; vi. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si.  
 
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos;  
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 
 
10.3  As sanções previstas nos subitens “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.; 
 
10.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 
 

Tabela 1 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 
 

1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
 

Tabela 2 
 

INFRAÇÃO  

ITEM                              DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

5 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 

atendimento; 

4 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

3 
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4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia 

 

2 

 Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência; 

2 

6 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 
não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

1 

7 
 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 
3 

      8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato; 

1 
 

 
10.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 
   

- Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

  
- Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

  
- Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
 
10.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
10.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CoONTRATANTE serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
 
 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
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10.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 
 
10.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
10.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
 
10.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
10.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 

 

21  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 

21.1 O pagamento seguirá rigorosamente a Ordem Cronológica de Pagamentos 
estabelecida pela Resolução 032/2016 TCERN e Decreto Municipal nº 
6.048/2019, contados a partir da data do atesto. 
 
21.2 Para execução do pagamento de que trata o item  a Contratada deverá 
fazer constar da Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem 
legível em nome do Órgão beneficiado com o devido n.º do CNPJ, informando o 
número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência. 
 
21.3 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida a Contratada e o pagamento ficará pendente até 
que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Órgão beneficiado, por 
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ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá fazer 
prova do recolhimento mensal dos encargos sociais e previdenciários, quais 
sejam, INSS, FGTS, Certidões Negativas das Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal. 

A solicitação de cobrança, viabilizada mediante cadastro no site 

https://portalparnamirimdigital.parnamirim.rn.gov.br/ direcionada a secretaria 

municipal de serviços urbanos semsur, constando nota fiscal, constando de 

forma discriminada a efetiva entrega dos materiais, informando o nome e número 

do banco, a agência e o número da conta corrente em que o crédito deverá ser 

efetuado. 
 
21.4 A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se os 
produtos e serviços não estiverem dentro do padrão ou em desacordo com as 
especificações constantes neste certame. 
 
21.5 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento 
de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
– SIMPLES, deverá apresentar, acompanhado da nota fiscal, a devida 
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, 
conforme legislação em vigor. 
 
21.6 Quaisquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será 
objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão 
do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 

11 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 
11.1 O pagamento seguirá rigorosamente a Ordem Cronológica de Pagamentos 
estabelecida pela Resolução 032/2016 TCERN e Decreto Municipal nº 
6.048/2019, contados a partir da data do atesto. 
 
11.2 Para execução do pagamento de que trata o item  a Contratada deverá 
fazer constar da Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem 
legível em nome do Órgão beneficiado com o devido n.º do CNPJ, informando o 
número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência. 
 
11.3 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida a Contratada e o pagamento ficará pendente até 
que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
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pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Órgão beneficiado, por 
ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá fazer 
prova do recolhimento mensal dos encargos sociais e previdenciários, quais 
sejam, INSS, FGTS, Certidões Negativas das Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal. 

11.4 A solicitação de cobrança, viabilizada mediante cadastro no site 

https://portalparnamirimdigital.parnamirim.rn.gov.br/ direcionada a secretaria 

municipal de serviços urbanos semsur, constando nota fiscal, constando de 

forma discriminada a efetiva entrega dos materiais, informando o nome e número 

do banco, a agência e o número da conta corrente em que o crédito deverá ser 

efetuado. 
 
11.5 A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se os 
produtos e serviços não estiverem dentro do padrão ou em desacordo com as 
especificações constantes neste certame. 
 
11.6 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de 
Pagamento .de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, acompanhado da nota fiscal, a 
devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte, dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 
 
11.7 Quaisquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será 
objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão 
do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 
I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no 
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
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Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CON-
TRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão adminis-
trativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, con-
forme o caso: 

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 Indenizações e multas. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES  

13.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadim-
plemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exce-
der o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
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na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações 
e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos con-
tratos. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

17.1 É eleito o Foro da cidade de Parnamirim/RN para dirimir os litígios que decorrerem da exe-
cução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

17.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes.  

 
 
 
 
........................................,  .......... de...................................... de 20……. 
 
 
 
_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 
 
_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2- 
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